
Con'itsio 
¼ 	d. tid'IMSO - - 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços contratados, objeto deste contrato, o 
valor global de R$ 	 conforme planilha anexa: 

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
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MINUTA - CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAPIPOCA - CEARÁ, ATRAVÉS DO(A) 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA E A 
	  PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA, através da Secretaria de Educação Básica do município 
com sede na Rua Inocéncio Braga, 301, Centro. Itapipoca - Ceará. inscrito no CNPJ'MF sob o n°  
30.023.590/0001-39. neste aio representado pelo Secretário de Executivo da Secretaria de Educação 
Básica, Sr. HELOILSON OLIVEIRA BARBOSA, brasileiro(a), doravante denominado(a) 
CONTRATANTE e a empresa: 	  inscrita no CNPJ sob o a° 	 com 
sede à 	 Email-   lei: 	 neste ato representada por 	  
inscrito(a) no CPF/MF sob o n° 	 doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar 
o presente contrato oriundo de negociação comercial firmada através do DISPENSA DE LICITAÇÃO 
N' 23M6.07IDP.o que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidadc com a Lei Federal N°  
8.666/93: art. 24, inciso IV, e suas alterações posteriores. devidamente RATIFICADA pelo(a) 
Exmo(a). Si(a). Secretário Executivo de Educação Básica do Município de ITAPIPOCA - CE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1-O presente contrato tem por objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS, DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR PARA OS ALUNOS DA REDE DE 
ENSINO FUNDAMENTAL DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA, conforme Anexo 1. 

4.1- O contrato terá um prazo de vigência de 04 (quatro) meses, podendo ser prorrogado nos casos e 
formas previstos na Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993 e aliciações posteriores. 
Sendo o seu prazo de inicio :a partir de 	  
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CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 

5.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária abaixo descrita: 

UNIDADE 

ADMINISTRATIVA 

ORGÃO 
- 

PROGRAMA/ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 

DESPESAS/SUL 

ELEMENTO 
FONTE DE 
RECURSO:  

SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA 
06.01.12.361.0602.2.011 

33903900 

3.3.90.39.98 
1553000000 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

6.1. O valor do Contrato não será objeto de reajuste. 
6.2. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou iznpeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
6.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, 
estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuai& acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § l, art. 65, da Lei w8.66603 e suas alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA - SERVIÇOS 

ti. A disponibilização dos serviços contratados deverá observar as seguintes premissas: 
8.2. Atender as necessidades em transporte dos alunos das áreas Rurais, Distritos e Sede do Município de 
Itapipoca, proporcionando-lhes segurança, conforto e pontualidade para frequentar as unidades de ensino, 
atendendo assim a legislação vigente e bom desempenho no aprendizado dos alunos. 
8.3. A contratada manterá o veículo em perfeito estado de conservação, limpeza, segurança, portando 
documentos dentro do prazo de validade, equipamentos e acessórios obrigatórios exigidos pelo Conselho 
Nacional de Trânsito, a disposição da Secretaria de Educação Básica. 
84. Quando necessário o transporte aos sábados, feriados ou outros dias cm que haja atividades 
curriculares ou extracurriculares, que demande o transporte dos alunos, reuniões dos pais e 
planejamento dos professores nos itinerários, será comunicada a contratada, com 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência e o valor por km será o mesmo dos dias normais. 
8.5. Os veículos utilizados para a prestação dos serviços somente poderão ser conduzidos por profissionais 
devidamente habilitados e aúto4ados pela contratada e/ou contratante. 
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CLÁUSULA NONA- DO LOCAL E DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. Todos os percursos do local da execução dos serviços no perímetro urbano e rural da cidade de 
Itapipoca, bem como para os distritos e localidades deste Município. 
9.2. Os serviços, objeto do contraio, serão executados rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não observância destas condições, 
implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por 
parte da inadimplente. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

lO]. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
10.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no § 10, do art. 65, da Lei Federal n°8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 
lOA. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução 
de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução 
contratual. 
10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas 
de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
10.7. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, Cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 
10.8. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT, e 
na Portaria n.° 3.460177, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, beta como 
a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 
109. Utilizar veículos conforme categorias descritas do termo na prestação dos serviços de transporte, todos 
mantidos em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança, obedecidas todas as normas emanadas 
do Poder Público, que regulamentam a utilização de veículos. 
10.10. Disponibilizar os serviços a partir da datas previstas em edital e no contrato, devendo até esta data, 
apresentar cópia autenticada dos documentos dos veículos e da habilitação dos motoristas que prestarão os 
serviços nas respectivas categorias exigidas pela legislação pertinente, bem como, as de cada um dos 
veículos, isentando a Secretaria de Educação Básica do Município de ltapipoca de qualquer 
responsabilidade jurídica ou financeira na ocorrência de qualquer sinistro, devendo, obrigatoriamente, em 
caso de troca de qualquer veículo ou motorista, atualizar os documentos junto à Secretaria de Educação 
Básica de Itapipoca. 
1011. Responsabilizar-se por todas as despesas Com OS veículos de sua propriedade, inclusive as de, 
acidentes, multas (quando ocasionadas por sua culpa ou dolo), pedágios, impostos, estacionamento, taxas, 
licenciamentos, seguro obrigatório e outras que incidam direta ou indiretamente, sobre os serviços ora 
contratados. 
10.12. Apresentar a Secretaria de Educação Básica do Município de ltapipoca a relação nominal dos 
empregados em atividade, mencionando os respectivos endereços residenciais, com o número do telefone 
(fixo e/ou celular), comunicando qualquer alteração; 
10.13. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes no Termo de Referência, no Edital 
da Licitação e no Contrato; 
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10.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vitimas os seus empregados em 
serviço, cumprindo todas as obrigações que as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais 
exigências legais para o exercício das atividades: 
10.15. Estabelecer regras, fiscalizar e exigir a correta maneira de dirigir de seus motoristas, de forma a zelar 
para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes, bem como as normas 
internas e orientações da Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca; 
10.16. Adotar todas as providências necessárias ao socorro de vitimas, com caso de acidentes e informar 
imediatamente a Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca; 
10.17. Relatar a Secretaria toda e qualquer anormalidade observada em virtude da prestação dos serviços: 
10.18. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Secretaria de Educação Básica do Município de 
ltapipoca, de forma clara, concisa e lógica; 
10.19. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais, bem como por avarias que venham a ser 
cauvidas por seus empregados ou prepostos a Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca ou 
a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo está em 
virtude do acompanhamento realizado pela Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca. de 
acordo com o art. 70 da Lei n°8.666/93; 
10.20. Manter, durante a vigência do contato, as condições necessárias para contratar com a Administração 
Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal: 
10.21. Substituir, imediatamente, o veículo de sua propriedade/responsabilidade que vier a se acidentar ou 
que apresente defeito mecânico, ou mesmo nas condições de recolhimento para manutenções preventivas: 
10.22. Informar a Secretaria de Educação Básica do Município de Ilapipoca qualquer defeito que ocorrer 
com o cabo do velocímetro, com seus lacres ou com o hodômetro, devendo, neste caso, ser apurada a 
medição da quilometragem devida, desde que não se comprove a existência de má-fé por parte da 
Contratada; 
30.23. Executar os serviços, com a observância dos seguintes requisitos: 
a) A contagem da quilometragem terá inicio a partir do ponto que será definido em cada rota pelo 
responsável e terminará na Escola onde os alunos descem, ficando sob responsabilidade da Contratada a 
anotação da quilometragem, submetendo-a a apreciação do usuário. O motorista ao chegar na Escola 
assinará a folha de frequência para efeitos de apontamento e registro dos dias trabalhados; 
10.24. A contratada deverá obedecer à jornada máxima de trabalho para cada motorista, confortei 
legislação pertinente, considerando os intervalos para refeição e descanso: 	

li 

10.25. A contratada deverá manter a disciplina dos seus empregados durante ajornada de trabalho, zelando 
pelo respeito e cortesia no relacionamento ente os colegas e destes com oÇ usuârios e a Administração, 
devendo-se excluir da prestação de serviços à Secretaria responsável qualquer empregado cuja conduta sçja 
considerada inconveniente; 
10.26. Arcar com a totalidade dos valores correspondentes aos danos materiais e indenizatórios. inclusive 
contra terceiros, em caso de acidente e comprovada a responsabilidade do condutor do veículo: 
10.27. Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à perfeita 
execução dos serviços, garantindo recolhimento adequado e integral das verbas trabalhistas e 
previdenciárias decorrentes dos contratos de trabalhos eventualmente mantidos para a execução do serviço 
do transporte escolar, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários e fiscais previstos na legislação vigente, bem como quaisquer outros encargos decorrentes 
de sua condição de empregadora, sem qualquer ônus para a Secretaria de Educação Básica do Município 
de Itapipoca: 
10.28. Prever pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, sem 
interrupção seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros 
obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 
10.29. Ao final do trajeto, o condutor deverá fazer urna inspeção na área interna do veículo, para certificar-
se de que nada foi esquecido em seu interior após a saída do(s) passageiro(s), providenciando a imediata 
restituição dos bens eventualmente encontrados. 
10.30. Admitir como condutor de veículo destinado ao transporte escolar exclusivamente motoristas que 
preencham todos os requisitos legais4e habilitação (art. 138 do CTB). 
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10.31. No caso de contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviço de transporte escolar a 
contratada deverá possuir funcionários com carteira assinada em número suficiente para execução do 
contrato. 
10.32. Manter, durante toda a vigência do contrato, estrutura administrativa mínima que suporte os 
compromissos assumidos com a CONTRATANTE, ou seja, uma sede ou filial na cidade de Itapipoca, as 
suas expensas devidamente registradas na junta comercial e nos demais órgãos e repartições públicas, 
exibidas por lei. 
10.33. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: motorista, 
acompanhante, manutenção, troca de peças, óleo, seguros, taxas, impostos, salários, encargos trabalhistas. 
sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos. será inteiramente de 
responsabilidade da contratada. 
10.34. No caso de veículos que conduzam, pelo menos 20% (vinte por cento) de estudantes com idade 
igual ou inferior a lO (dez) anos, deverão ter um acompanhante treinado para auxiliar no embarque 
e 	desembarque do estudante. Quando o quantitativo for inferior a esse percentual, o motorista 
exercerá essa função. 
10.350 condutor do veiculo deverá utilizar planilha de freqüência diária com a relação nominal dos alunos 
das rotas e informar aos gestores da escola as observações de faltas porventura existentes; 
10.360 veículo contratado será expressamente proibido usar em seu painel quaisquer materiais de ordem 
publicitária; 
10.37. Os veículos deverão estar adequados ao Código de Trânsito Brasileiro (art 205, 11,136 e 137) 
e, em caso excepcional, poderá ser executado em veículo aberto, de carga ou misto, desde que não 
ultrapasse o número de 38 (trinta e oito) do total de rotas licitadas (todos os itens), os quais deverão 
ser inspecionados periodicamente para avaliação dos itens mínimos de segurança; 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem(ns) de Serviç({s)Nota(s) 
de Empenho(s). 
11.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.€66!1993 e suas alterações. 
11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, cm 
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
11.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
11.5. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
11.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na nota fiscal/fatura, a efetiva 
prestação do serviço; 
11.7. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados; 
11.8. Efetuar mensalmente, até o trigésimo dia de cada mis subsequente, os pagamentos nas condições 
e preços pactuados, desde que não haja nenhum impedimento legal; 
11.9. Solicitar a substituição dos funcionários da contratada que, a seu critério, forem considerados 
inconvenientes ou incompatíveis com o trabalho; 
11.10. Notificar, por escrito, à Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
11.11. Vistoriar, periodicamente, os veículos disponibilizados pela contratada, a fim de verificar se os 
mesmos estão em perfeitas condições de uso, sem que para isso seja necessária notificação prévia à 
empresa. 
11.12. Verificar antes da assinatura do contrato se o licitante e contratante pos'nsí funcionários com carteira 
assinada em número suficiente para execução do contrato e se possui veículos adequados (alt. 105, li, 136, 
137 doCTB). 
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11.13. Fiscalizar o contratado durante toda execução do contrato de forma a garantir o recolhimento 
adequado e integral das verbas trabalhistas e previdenciárias decorrentes dos contratos de trabalhos 
eventualmente mantidos para a execução do serviço do transporte escolar. 
11.14. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes ao abastecimento de combustíveis, será 
inteiramente de responsabilidade da contratante. 
11.15. A prefeitura de Itapipoca se reserva ao direito de retenção de todos os impostos municipais, ou seja, 
155 (IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS) bem como aqueles que sejam de sua competência retê-los na fonte, 
e todos os outros que venham a ser instituídos legalmente. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

o 

12.1. A contratada deverá propor o preço por quilómetro rodado para todos os itens, no qual deverão 
estar incluídas todas as despesas descritas nos mesmos. 
12.2. A Prestadora de serviços emitirá fatura correspondente às quilometragens apuradas com base nos 
relatórios diários de utilização de veículos, que será atestada pela Secretaria de Educação Básica para as 
rotas que são medidas por quilometro e emitirá fatura mensal para as rotas medidas mensalmente. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 

13.1. Quanto à execução: 
13.2. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes: 
13.3. O início da execução do serviço será feita mediante solicitação da CONTRATANTE, de acordo 
com a necessidade do serviço, através da(s) Ordem(ns) de Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s) no(s) 
horário(s) e dia(s) letivos a serem executados. 
13.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 
(dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela contratante, não serão considerados 
como inadimplemento contratual. 
13.5. Quanto ao recebimento: 
13.5.1. Os serviços objeto contratual serão recebidos em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste termo, mensalmente, mediante medição, atestada pela Secretaria, certificando que 
todas as condições estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor 
da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

o 
CIJAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 

14.1.0 pagamento pela execução dos serviços objeto deste contrato será efetuado mensalmente, conforme 
a medição dos serviços efetivamente realizados e aprovados pela Secretaria de Educação Básica do 
Município, após emissão do empenho, devendo a contrata apresentar Nota Fiscal dos serviços prestados 
devidamente aprovados e atestados pela mesma. 
14.2. O pagamento será em favor do prestador de serviços através de transferência bancária. 
14.3. O valor recebido será conforme o Calendário Letivo em vigor: 
14.4. Além dos documentos e demais obrigações previstas nesse termo de referência, será exigido pela 
Secretaria Municipal de Educação Básica quando da apresentação da fatura mensal para pagamento dos 
serviços, um documento denominado relatório pedagógico que será fornecido pela diretora de cada escola 
ao condutor do veículo escolar prestador do serviço naquela unidade, onde constarão algumas 
informações quanto à qualidade dos serviços prestados, tais como: pontualidade, assiduidade, limpeza do 
veículo, higiene e comportamento do condutor, presteza entre outras. 
14.5. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada. em caso de descumprimento das condiçôes de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
14.6. É vedada a realização de pagamento antes da exao do objeto ou se o mesmo não estiver de 
acordo com as especificações deste instrumento. 
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14.7. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes: 
1- A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal que deverá ser feita através da Certidão 
de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CM)), 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
11- Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio; 
111-Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicilio; 
IV- Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
V- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 dejulho de 2011. 
14.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela 
internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. É permitida a subcontratação PARCIAL do objeto deste Contrato. Sendo aceitas subcontratações de 
terceiros para a execução do contrato original, estando a Contratada autorizada a subcontratar até o limite 
de 70% (setenta por cento) do objeto do contrato. 
15.2. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável pela execução 
global do contrato. 
15.3. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
15.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas 
ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. 
15.5. Caso haja a subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar Contrato com inteira obediência 
às condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, reservando-se 
ainda ao Município de Itapipoca, o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem 
que caibam ao subcontratado motivos para reclamar indenização ou prejuízos. - 
15.6. É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COM OUTRAS LICITANTES PARTICIPANTES 
DESTE PROCESSO LICITATÓRIO, BEM COMO A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO 
OBJETO. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S) 

16.1 - A gestão do(s) contrato(s) será exercida por Representante da Administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com 
vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e 
no instrumento contratual. 
16.2 - A fiscalização do(s) contrato(s) será exercida por Representante da Administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa flsica ou jurídica contratada, com as atribuições 
de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 
8.666/1993. 
162.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabiidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70, da Lei 8.666/1993. 
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18.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos artigos 
77 a 90 da Lei N°8.666, de 21 dejunho4ç 1993. 
18.2 A rescisão contratual poderá ser: 
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CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA - SANÇÕES 

17.1. Na hipótese de deseumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, seio prejuízo das 
sanções previstas na Lei n°  8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
17.2 - Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Proposta de Preços, 
falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de ITAPIPOCA e será descredenc lado no Cadastro 
da Prefeitura de Itapipoca pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas 
e das demais cominações legais: 
1- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a Proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
17.3 - Multa moratória de 0.5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de 
qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA no endereço 
constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja 
inferior a 30 (trinta) dias; 
17.4 - Multa moratória de 209% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 
30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
17.5 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento de contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93. alterada e 
consolidada, e na Lei n.°  10.520/02, as seguintes penas: 
17.5.1 - Advertência; 
17.5.2 - Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
17.6 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM. 
17.6.1 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus. 
17.6.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos coitespundentes. 
17.7 - A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste contrato. 
17.8 - Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Municipio em favor da 
Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 
17.9 - As panes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA - DA INEXECUÇÃO E DA RFSCISÁO CONTRATUAL 
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Secretaria de Educação Básica 
CONTRATANTE 

irs TEMUNHAS 

01. 	  
Nome: 
CPF/MF: 

CONTRATADA 

02. 	 
Nome: 
PF/MF 

	 ITIJIA DC 

5pipoca 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos ineisos 1 a 
XII do au. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
18.3 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93. sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido; 
18.4 - A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 
80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 
18.5-No caso de prosseguimento da Licitação de n122.06.20/PE ou outra que venha a substitui-la; 

o CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
19.2. E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 


